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ASSIINTO: Parecer jurídico conclusivo referente à Pregão Eletrônico SRP no 01812021-
que versa sobre a Contratação de empresa para Registro de Preço para futuro fomecimento
.ie'orirrquedos peclagógicos, paía ateit,Íimeirtu da Prefeitura ivíuriicipal .ie Sãa

Bemardo/IVÍa.

INTERESSADO: COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

I. RHI,ATóRIO

Conciuicia a Sessáo cio Pregáo Eietrónico, o proceciimento

licitatório foi encaminhado a esta assessoria iurídica oara emissão de Darecer iurídico

conclusivo.

A Assessoria" -I,:ndiça, nr' r=!so .le s,ja.s atritrr-rições, pnncipalmente

as contidasnaleino8.666, de 2l de junho de 1993, notadamente o art. 38, VI e parágrafo

único; e demais legislação pertinente, emite o, presente PARECER ruRIDICO
í-ôNlí-T IICn/^ onh.o ^ D.n^oo"^ IicitetÁri^ , ndr!i,.lqric PRFGÃ.() Ff FTRÔ}\IICO SObrvvre v À rÚvlJvv Lrv.eevilvt

n" 01812023, fazendo-o consoante o seguinte articulado.

Rcssali'o, quc a prcscntc análisc dispcnsa o cxamc dc cdital, cm

razão desta Assessoria, tendo em vista, jâ ter emitido o parecer relativo à minuta de tal

peça processual, analisando mais dedicadamente os demais atos do procedimento
l'.-|L-t! --:- ----l:--J-- -L! -.-trrlçttdtullu lçatrzdLrus atÉ çirtau.

2. DO PARECER

A fim de delimitar o objeto do presente parecer, é imprescindível
que se realize, ao menos, uma sucinta argüição em relação ao ato administrativo de

homoiogação do processo iiciiatório.

Cita o artigo 43, Yl, da Lei n" 8.666/93 que cabe à autoridade
r J tll r I I I ! 1 ll 1r !çuililJsrtrlrte uçtruçral qu4rrru d lrurrrurugdvilu ua rluia4yau.

.'r/'.
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iúarçai jusien Fiiho, crn sua abaiizatia riouirina, ensina que "a

homologação envolve duas ordens de considerações, uma no plano da legalidade, outra no

plano da conveniência", e, didaticamente, passa a explicar, in verbis:

"Preliminarmente, examina-se os atos praticados para

verificar súa úorrfoÍulidatle coiu a lei e o eriitai.

Tratando-se de um juízo de legalidade, a autoridade

não dispõe de competência discricionária. Verificando
ter ocorrido nulidade. deverá adotar as providências

adequadas a eliminar o defeito. A autoridade superior

não pode substitrii-se à Con:rissão, piaticaÍidô atos em

nome próprio, substitutivos daqueles viciados. A
decretação da nulidade deverá ser proporcional à

natureza e à extensão do vício. Apurando vicio na

classificação das propostas, a autoridade superior não

podc:-á dcc,-ctaÍ nu!idadc dc toda licitação. Scrá

reaberta a oportunidade para a Comissão efetivar nova

classrllcaçào. Conclurndo pela vahdade dos atos

integrantes do procedimento licitatório, a autoridade

superior efetivará juízo de conveniência acerca da

licrtação. L cxtensão dc.juízo de convcniência contidc

na homologação depende do conceito que se adote

para acijuciicaçáo f 1. se reconhecer a vaiidarie cios

atos praticados e a conveniência da licitação, a

autoridade superior deverá homologar o resultado. A
hornclcgaçãc pcssui eficácla declaratória 3nq'ranto

confirma a validade de todos os atos praticados no

curso <ia iicitaçào. Possui eficácia constitutiva

enquanto proclama a conveniência da licitação e

exaure a competência discricionária sobre esse tema."

Essa concnrdância se refere a- dois aspectos àle lidade dos atos

pÍ4!1c ados pela qomissão e à conveniência de ser mantida a licitacão".

Cumpre destacar que o presente parecer visará ao exame da

conformidade dos atos com a lei e o processo licitatório presente, levando-se em

consiríeracão, caso constatado algrrma irregtrla ridade. a ratlrÍe7â e extensão do vício

No mesmo sentido, Lucas Rocha Furtado assevera que "a

homoiogação corresponde à maniiestação <ie concortiância da autoriciade competente parà

assinar o contÍato, com os atos de até então praticados pela omissão'
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quantio for resonrendaria a irornoiogação, o sancarrrcnio de aigurn aío, berr corno a

eventual anulaçào do certame.

Dessa forma esse parecer restrinsir-se-á fão-sômente ao nlano de

legalidade, cabendo à autoridade competente deliberar acerca da conveniência da licitação.

Ainda no plano da trgalidade cabe destacar o procedimento
sucessivo da modalidade licitatória que requer parecer do controle intemo, não presente no
Drocesso em epígrafe. pois considerando a Constituição Federal de I988. que em seu art.

74, estabelece as hnalidades do sistema de controle interno, dentre outras competências,
-^^l:-^- ^.^--,-^-L---^,..^ l-,,--.^---r. :-.-.-:- - ^..I:+--:^ --- -:...--. ^ l.-:-:.r-^.:...ÍijaÍizai- acoiiipaÍilóme ilaú, icvaiiiaiiicai(út iaisPcv<ru ç .ruul(ui la rlt,s srsLúrlrd- durlrriilsLt.!tr vv,

contábil, hnanceiro, patrimonial e operacional relativos às atividades administrativas das

Unidades da Prefêitura, com vistas a veriÍicar a legalidade e a legitimidade de atos de
gestào dos resDonsáveis pela execucão orcamentário-financeira e patrimonial e a avaliar
seus resultados quanto à economicidade, eficiência e eficácia e demais normas que
-^^..1^- ^^ ^+-:L..:^:^^ -l^ c:^i^-^.I- 

^^-.-^l^ 
l-'^*^ -^f^-^-i^^ ^^ ^,'^-^í^:^ ..1^ ^^-r-^1..ilE;úiúiii iir iili iúúitan-:r úú úi5(!rrrq

previo e concomitante dos atos de gestão.

realização de

-^-: 
f^.+^ ^Â^rrrúrtrrer.glsv.

Assim, tendo em vista que a contrataÇão sub examine. implica em

despesa, resta dernonstrada a competência da controladoria, análise e

Nesse sentido

Considerando a presente licitação na modalidade de Pregão Eletrônico que tem por objeto
o ênatrntanân,{^ ^-^,-". noto P^cicr'^ Ác D'^^^ ncro firtrrra f^*p^i-.^tn Àê h;-^,,^,1^"i: L 'Ji iii rii-a!d'a, u= =:::PríJ; P.rlr tr-6tJtru u! t i-iJ
pedagógicos, para atendimento da Prefeitura Municipal de São Bernardo,Ma.

Considerando que me tempo o Edital do Pregão Eletrônico vem

detalhando o Objeto, o Prazo de entrega, a fase de Proposta, Habilitação, julgamento e

â-álicê .|^c .l^."ÍrrênÍ^c Irrl.ramcntnc dns Rerrrrso L)ncrrrnenln anlicár,al ÔhrioanÀec dar-rê4rt:!::..-.r --..Õ-r--- *

Contratada, e Disposições Gerais, ou seja, dentro da previsão da Lei do Pregão - Lei n'
i0.520rc2 e Decreto i0.02412A20, bem como, amparatia peia i-ei 8.6óó, também houve a

publicação em local público, paÍa garantiÍ a publicidades dos atos.

Considerando que os prircípios esculpidos nc Caput dc artigo -3'

da l-ei no 5.666193, foram respeitadas pela Administração Pública Municipal;

Considerando que o aviso de licitação foi devidamente
publicado no Diário Oficial da União-DOU, no jomal de grande circulação JORNAL
EVTD 

^ ^ I^D\I^I nEErÀTE ^^-f^*^ â -rôr,;oã^ À^ a.-"i ,In qúic'n 1! rlr I ei noó Piwi i.qv uv vçt,s1
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8.óóó/93, esian<lu o seu insirurneniu convucaiório <levi<larnenie <livuiga<lo <leniro <lo
prazo legal;

Confom,e nodemos verificar. nela análise dos documentos aue 
.1 , J_ l 

compõe os autos até a presente data, a Comissão de Licitação desta Prefeitura obedeceu in
ca.�u, aos prindpios da supfemacia do interesse público, eficiência, economicidade, 
razoabilidade, isonomia, legalidade e ao princípio da vinculação ao instrumento 
convocatório, conforme atestamos nas formalidades. 

3. CONCLUSÃO

Isto posta, forte na análise da legalidade, moralidade, 
impessoalidade, conveniência e oportunidade do ato administrativo, na exação do certame 
p, nn<; princ-ípin<; qne nnrtPi::im ()<; c-nntr::ltn<; ::i{imini<;tr::itivn<;, f'lltPnrlp,mn<; pf'h inPvi<;tênc-i::i

de vício de forma ou nulidade que fulmine o ato administrativo, razão pela qual, OPINO 
peio prosseguimento ao processo, homoioganào-se efetivanào a contratação àos 1icitantes 
vencedores. 

Rer.omend::1-se; Qne o processo licit::1tório PE-SRP 018/2023 
seja todo numerado, conforme preceitos legais; 

É o parecer, salvo melhor juízo. 

São Bernardo/MA, em 02 de maio de 2023. 

::TurtA1 ,a � f � � 
Assessor Jurídico 

Natália Candeira Co_sta
Procuradora Geral do Muntc1p10 

Portaria: Nº 12/2022
OAB/MA 18003 


